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PREFÁCIO


			Quando Caio Gerbelli começou a pesquisa sobre documentos inéditos guardados na sede Sindicato dos Petroleiros de Mauá, no intuito de escrever parte da história das lutas dos trabalhadores do petróleo em prol de sua primeira organização local, se deparou com a que ele pensou em chamar de “classe operária combativa de outrora”. Um ponto de partida compreensível considerando esses tempos, em que assistimos muitas vezes inertes à atomização do trabalho e da sociabilidade, inclusive política, e ao intenso processo de desindustrialização da grande São Paulo, enfim, à reconfiguração e extrema diminuição das lutas coletivas e da classe trabalhadora fabril, a mesma e também a herdeira daquela que havia construído o Brasil democrático na resistência e depois na passagem da ditadura à democracia. 


			A obra de Caio Gerbelli se volta para o começo de tudo isso com um estudo de caso que utiliza um conjunto muito variado de fontes documentais e orais, para iluminar a compreensão histórica da formação da classe trabalhadora na grande São Paulo, poucos anos antes do golpe, um período positivo de forte afirmação social, de grandes e pequenas esperanças de mudança política em direção a uma democracia mais ampla e verdadeira.


			Veio o golpe. A roda viva. A interrupção violenta daquele processo.


			Através dessa obra, entendemos, assim, o caminho conflituoso, mas afinal exitoso, da multifacetada formação organizativa dos trabalhadores da refinaria União em Mauá e percebemos também seu valor social. Não por acaso, o governo golpista logo identificou o sindicato dos petroleiros e encampação da refinaria União pela Petrobras “como um projeto de classe”, que junto com outras políticas redistributivas e de controle público da economia em setores vitais para a sociedade brasileira do começo dos anos de 1960, devia ser bloqueado. 


			Sabemos que não se tratava do tão alardeado perigo comunista ou de temores revolucionários, mas sim da vontade, por parte daquele governo golpista, de diminuir toda possibilidade de reivindicação social, ainda que fosse dentro da lógica constitucional e cidadã de afirmação de direitos, que, certamente, uma organização estruturada e consolidada como o sindicato proporcionava, ainda com todas as limitações que podem ocorrer, mas que evidentemente são pouco significativas frente à capacidade de agremiação e de luta que a organização sindical possibilita. 


			Alguns poucos anos atrás, por ocasião dos 50 anos do ocorrido do golpe de 64, em uma importante universidade brasileira, um simpósio nacional sobre o tema reuniu estudiosos de várias áreas das humanidades, para fazer o ponto sobre as reflexões históricas, políticas e sociológicas em torno da ditadura, sua história e a resistência. Talvez tenha passado despercebido, mas entre todos os ótimos trabalhos apresentados, os efeitos do longo governo ditatorial egresso do golpe de 1964 sobre as organizações dos trabalhadores teve uma única mesa redonda de relevo no meio de mais de trinta palestras e mesas temáticas. Parecia, aos olhos do observador externo, que a memória e as análises sobre os sofrimentos causados por aquele período e a resistência a isso tenham sido confiadas somente a estudos que têm como objeto os movimentos estudantis, os partidos e grupos de esquerda em geral, as guerrilhas, os intelectuais democráticos da classe média, desaparecendo quase por completo as principais motivações intrínsecas de contraste de classe que o golpe escondia atrás do parafraseado político da época da guerra fria e do moralismo religioso conservador. Aquele representado perigo comunista, afinal, nada era senão o medo de uma parte consistente das elites econômicas e sociais e da classe média brasileira, dos avanços sociais da classe trabalhadora, em um país em franco crescimento industrial, que estavam ocorrendo com mais intensidade desde o fim dos anos de 1950. Nada de diferente do que estava acontecendo na Europa e nos Estados Unidos industrializados daqueles tempos em termos de alargamento dos direitos sociais, da participação democrática efetiva da população trabalhadora, de construção de um estado de bem estar social, que podia ser construído sem passar por revoluções socialistas, mas incorporando no governo práticas constantes de redistribuição social e maior intervenção do estado em prol de políticas públicas. No Brasil, tudo isso foi barrado por vinte anos de ditadura. 


			Por isso, o sindicato, a nacionalização da refinaria, enfim, todas as lutas de consolidação do público e das organizações dos trabalhadores de Mauá, que Caio Gerbelli ilumina nessa peça do mosaico da história social do Brasil daqueles anos. 


			Um estudo de caso que vai na direção de jogar uma luz sobre o protagonismo da classe trabalhadora e a importância de suas organizações nesse processo, em tempos em que essas organizações e essas lutas são, por muitos, esquecidas ou secundarizadas dentro dos estudos históricos, até quando se trata de entender a construção da democracia no Brasil e, às vezes, até dentro da historiografia sobre a época que antecedeu e logo seguiu a instalação da ditadura. A obra de Caio Gerbelli se conecta, de fato, a um debate atual de renovação dos estudos sobre a sociedade brasileira frente ao golpe de 64, que, a partir das pesquisas pioneiras de alguns autores, como Antonio Luigi Negro, por exemplo, chegou agora a uma nova onda de pesquisas que pretendem compreender a centralidade da atuação dos trabalhadores e de suas organizações, nesse período de transição entre a democracia e a ditadura, antes do chamado novo sindicalismo do final dos anos de 1970. 


			O leitor poderá acompanhar no livro esse percurso, a partir do foco sobre os petroleiros de Mauá, que vai desde a apropriação do mutualismo assistencial gerido inicialmente pela empresa da refinaria, até a criação do sindicato, através de histórias individuais e coletivas, que nem sempre foram lineares e sem obstáculos, pelo contrário, mas que levaram à consolidação de um mundo associativo significativo para a afirmação de um Brasil de direitos. Um percurso tão importante que, para os setores sociais que planejaram o golpe, precisou ser interrompido, como muitos outros parecidos, com a ditadura que iniciou em 1964.


 


			Luigi Biondi 


			Professor de história contemporânea na Unifesp. 


			









INTRODUÇÃO


			Este livro é uma versão modificada da dissertação de mesmo nome, defendida no programa de pós-graduação em História da Universidade Federal de São Paulo no ano de 2018. Entre a pesquisa, a escrita, a defesa do trabalho e esta publicação, tivemos um percurso tortuoso constituído de um golpe contra a presidenta Dilma Rousseff, o governo Temer com o seu ataque aos direitos conquistados pelos trabalhadores e trabalhadoras configurados na Reforma Trabalhista e da Lei das Terceirizações, tivemos também a aprovação da Emenda Constitucional número 95 ou PEC do Fim do Mundo, a Reforma do Ensino Médio, o desmonte de políticas públicas em Educação e os ataques ao patrimônio estatal através da dilapidação da Petrobras.


			No decorrer da proposição para a publicação e a escrita destas linhas, uma greve de petroleiros em todo território nacional foi deflagrada. Mais de 20 mil petroleiros se encontravam paralisados, as redes de solidariedade se conectaram e apoios foram declarados. A pauta de reivindicações estava relacionada ao processo de destruição da Petrobras através da desativação da Fábrica de Fertilizantes Nitrogenados – Fafen, localizada no município de Araucária no estado do Paraná, e pelo descumprimento do Acordo Coletivo de Trabalho firmado no ano de 2019.1


			Trago esse acontecimento para estabelecer uma relação. Essa greve está ligada ao estudo aqui presente e apresenta dois momentos e contextos diferentes, mas com os mesmos sujeitos. Petroleiros e petroleiras lutando pelos seus direitos e pela Petrobras. Manifestações, atos, piquetes e a ocupação da sede administrativa da empresa situada na cidade do Rio de Janeiro foram fundamentais para demonstrar a vivacidade do movimento orgânico destes trabalhadores nestes últimos tempos.2


			Nesta greve de 2020, lutou-se pela manutenção da existência da Petrobras, ou seja, contra o desmonte e os ataques que ela está sofrendo pelo avanço das políticas neoliberais e privatistas do governo. Já em relação ao movimento analisado neste livro, temos a luta dos trabalhadores do petróleo pela encampação de todas as refinarias de petróleo no Brasil pela Petrobras e, consequentemente, pelo Monopólio Integral do Petróleo, isto é, lutou-se pelo seu fortalecimento. No passado, lutava-se pelo fortalecimento da empresa. No presente, luta-se contra o seu desmonte.


			O contexto deste movimento atual se insere dentro da crise estrutural do capital que colocou o paradigma taylorista/fordista e o capitalismo de bem-estar social em xeque, e consequente, acentuou o processo de precarização da classe trabalhadora, devido às necessidades de uma nova reestruturação da ordem capitalista.


			Esse turbilhão foi fundamental para fomentar um contexto de ataque à classe trabalhadora brasileira, fortificando os processos de materialização, como aponta Gaudêncio Frigotto, das formas diferenciadas e cada vez mais violentas de alienação ou superexploração do conjunto da classe trabalhadora. As políticas neoliberais de desregulamentação, flexibilização do trabalho e destruição da esfera pública materializam, de forma conjugada, a exacerbação da face destrutiva do capital. A destruição mais visível é do conjunto de direitos sociais e subjetivos duramente conquistados pela classe trabalhadora e a instauração de uma insuportável e desintegradora provisoriedade e insegurança.3


			Desta forma, como diz Ricardo Antunes, o capital avança de forma destrutiva através “do neoliberalismo, com a privatização do Estado, a desregulamentação dos direitos do trabalho e a desmontagem do setor produtivo estatal”.4 Assim, tem-se como objetivo a concretização de um processo de destruição da Petrobras e das empresas estatais que ainda restam, ao mesmo tempo em que aniquila a “força humana de trabalho, que tem enormes contingentes precarizados ou mesmo à margem do processo produtivo, elevando a intensidade dos níveis de desemprego estrutural”.5 Ataca-se, por todos os lados, a classe trabalhadora.


			Esse contexto de manifestação e indignação contra as políticas entreguistas em voga, inseridas em um contexto da exploração do capital, nos estimula a uma reflexão acerca do protagonismo que a classe trabalhadora e os movimentos sociais possuem na luta e na manutenção dos direitos. Sujeitos de suas próprias histórias, esses agentes, tanto no passado como no presente, se colocaram e se colocam na linha de frente do combate cotidiano contra o processo de exploração do capital.


			Esse paralelo que procurei traçar é importante para que constem o contexto e o lugar em que esta obra se insere, para destacarmos a relevância que os estudos acadêmicos e as pesquisas científicas possuem na sociedade e que, no limite, são fundamentais para desconstruir falsos ideários e desmontar mitos. Ao mesmo tempo, procurei manter a escrita desta introdução, com algumas ligeiras alterações, pois compreendo a necessidade da manutenção do que foi pensando no período de sua produção.


			Os percursos


			Os estudos acerca do movimento dos petroleiros no Brasil, tanto privado como estatal, são escassos e poucos são os trabalhos que versam sobre o período anterior ao golpe de 1964. Este trabalho buscou compreender a formação do Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Destilação e Refinação de Petróleo de Mauá através da ação da militância sindical dos trabalhadores do petróleo dessa cidade. Trabalhando na Refinaria e Exploração de Petróleo União, empresa privada do ramo, estes operários estiveram no centro do movimento operário entre 1957 e 1964. Deste modo, buscou-se contribuir no preenchimento de algumas lacunas que existem dentro das investigações sobre os mundos do trabalho do setor petroleiro.


			Para efetivação de uma análise dessa categoria, foram utilizados os poucos documentos guardados pelo Sindicato Unificado dos Petroleiros de São Paulo – Regional Mauá. Poucos não por questões de desinteresse no resguardo da memória sindical dessa entidade, mas sim pela perseguição efetuada pela polícia política e pelo processo de intervenção sindical, que resultaram no desaparecimento de grande parte da documentação.


			Durante a realização do levantamento documental, não tive acesso a fontes para uma melhor compreensão dos meandros do movimento sindical estudado. Não foi possível, por exemplo, listar quem eram os petroleiros sindicalizados, seus ofícios, idade, lugar de origem, gênero, e ter acesso a atas de reuniões que nos permitissem melhor compreender como foi o desenvolvimento da maioria das reuniões e assembleias da categoria.


			Outra questão relevante é que durante o percurso dessa pesquisa não foi possível acessar os documentos da Refinaria União que, caso ainda existam, provavelmente estão de posse da Petrobras em algum lugar amontoado e insalubre.


			Para desenvolver a pesquisa, fui em busca das documentações produzidas pelo Departamento Estadual de Ordem Política e Social – Deops,6 que se encontram depositados no Arquivo Público do Estado de São Paulo. Esse escopo de fontes foi importante para elucidar o período anterior ao processo de formação da entidade sindical dos petroleiros de Mauá.


			Os arquivos do Deops me possibilitaram dois caminhos de investigação que se entrecruzam. Como aponta Marcelo Badaró Mattos, podemos perceber os aspectos da “vigilância e repressão policial sobre o movimento sindical” ao mesmo tempo que “é possível recuperar em meio aos dossiês policiais documentos sindicais apreendidos e registros dos ‘espiões’”.7 No processo constitutivo deste trabalho, essas duas dimensões foram fundamentais para a sua efetivação.


			A ação desempenhada pelo “reservado” da polícia política, infiltrado no movimento sindical do ABC e operários da Refinaria União na década de 1950, foi importante para mapear os espaços de atuação dos trabalhadores do petróleo de Mauá. A partir do seu “trabalho” para os mecanismos de controle e investigação policial, podemos averiguar e compreender o processo formativo do sindicato dos petroleiros, no que tange à relação da empresa com o Sindicato dos Químicos do ABC.


			Pensando a outra perspectiva apontada por Mattos, e ao realizar a pesquisa nos arquivos do Deops, deparei-me o prontuário do presidente do Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Destilação e Refinação de Petróleo de Mauá, José Mendes de Queiroz. Nessa documentação encontramos o processo de intervenção da entidade após o golpe de 1964 e todos os registros que serviram de base para a investigação pela polícia.


			Assim, conseguimos ter uma ideia de como foi o processo de formação, fortalecimento e desenvolvimento das atividades da militância e da própria entidade, interligando com as ações dos outros sindicatos do petróleo no Brasil. Foi nesse conjunto de documentos que pudemos analisar, por exemplo, o procedimento da formação de uma rede entre as organizações sindicais dos petroleiros.


			Como apontei mais acima, debrucei-me sobre os poucos documentos existentes que se encontram depositados nos arquivos do Sindicato Unificado da Regional Mauá. Ao elencar as fontes, transitando nesse espaço sindical, pude perceber que há a necessidade de uma aproximação mais profícua entre os espaços acadêmicos e as entidades sindicais, para refletirmos juntos sobre a extrema indispensabilidade da preservação e resguardo dos documentos sindicais, pois


			sua documentação é de vital importância não apenas para conhecer a sua história, como também para conhecer o seu posicionamento no contexto da época e a situação cotidiana e orgânica de cada membro trabalhador e do seu conjunto.8


			Políticas de manutenção de acervos documentais devem ser prioritárias tanto para as entidades sindicais como para as universidades, uma vez que, em tempos de golpes e retiradas de direitos, são os trabalhadores os primeiros a serem atacados com as reformas em prol do desenvolvimento do capital destrutivo, que exclui os de baixo. Há uma 


			necessidade política de preservar as fontes que facultam à geração presente e às futuras contar a história do trabalho na era do neoliberalismo, incorporando-se tal preocupação à agenda de alguns historiadores, organizações de trabalhadores e funcionários públicos.9 


			Preservando e conhecendo sua história, o movimento operário e toda a sociedade em que está inserido se fortalecem.


			O arquivo do Sindicato Unificado dos Petroleiros de São Paulo – Regional Mauá possui, majoritariamente, documentos produzidos a partir da formação do novo sindicato em 1977, com apenas alguns resquícios documentais acerca da experiência sindical dos anos 1960, que foram utilizados neste trabalho. Tais documentos são provenientes do resguardo por parte da Refinaria União e, posteriormente, doados à entidade.


			Esses documentos existentes estão situados em lugares inadequados, em processo de deterioração, mal preservados e acondicionados com materiais inapropriados. Não muito diferente, talvez, de outras entidades sindicais, pois nem todos os sindicatos possuem estrutura e condições financeiras para a formação de um arquivo com o devido processo de constituição de inventário, catalogação, higienização e organização.


			Ao refletirmos acerca da preservação dessa documentação podemos possibilitá-la através de três frentes. Um dos caminhos para adoção de políticas de preservação é a formação dos próprios Centros de Documentação nos sindicatos, embora, nem todas as entidades sindicais possuam estruturas e espaços físicos apropriados. Todavia, ao criar esses centros, o movimento dos petroleiros pode ser fortalecido, no que se refere ao embasamento histórico da própria classe e na luta desses operários.


			Outra forma de conservação é o papel que poderia ser desempenhado pelas duas federações da categoria. A Federação Única dos Petroleiros – FUP e a Federação Nacional dos Petroleiros – FNP, ambas sediadas na cidade do Rio de Janeiro, que poderiam encampar o processo de formação desses centros de documentação, propondo a organização nas unidades sindicais em seus respectivos estados ou congregando os acervos documentais em suas sedes.


			Por fim, há um percurso interessante que John D. French sugere, baseado na alternativa de digitalização dos documentos para a sua manutenção nos próprios sindicatos de origem, possibilitando, assim, que tais fontes possam ser disponibilizadas aos pesquisadores, ou seja, “que esses acervos sindicais possam ser processados e microfilmados por instituições arquivísticas profissionais e bem equipadas”.10


			Dessa maneira, há uma necessidade de se pensar formas de preservação desses tipos de documentos e desenvolver políticas de resgate da memória das experiências dos trabalhadores. Pois, em tempos de destruição, a história dos Mundos do Trabalho tem função social preponderante na atualidade.


			O Historiador e o objeto


			Esta pesquisa foi desenvolvida em meio a minha atuação na docência na Educação de Jovens e Adultos no município de Santo André e na militância por uma educação de qualidade como um todo. Acredito que todo trabalho acadêmico tenha que ter uma justificativa de sua existência, pois demandamos verbas públicas e, dessa forma, devemos proporcionar, de alguma maneira, uma devolutiva para a sociedade. Há um compromisso ético-político e social imbuído.


			Eric Hobsbawm chama a atenção para o diálogo entre militância e trabalho acadêmico, pois, para ele, as questões que permeiam os estudos da história dos operários são efetivamente politizadas. Ao lutarem por direitos, os trabalhadores estão fazendo política. Ao exercermos uma profissão e uma pesquisa pública também estamos transitando nos espaços públicos e políticos. Para o autor inglês, os 


			historiadores da classe operária, assim, situam-se num ponto de encontro entre os estudos acadêmicos e a política, entre compromissos de ordem prática e compreensão teórica, entre interpretar o mundo e transformá-lo.11 


			Mas qual é a relação entre ser educador de EJA e o desenvolvimento deste trabalho?


			A EJA é composta, majoritariamente, por trabalhadores e trabalhadoras que não puderam concluir seus estudos devido à necessidade de trabalhar durante sua juventude, ao mesmo tempo que muitos nem na escola puderam entrar, devido às consequências dos contextos sociais presentes nos ambientes familiares e, evidentemente, pela ineficiência do Estado brasileiro de possibilitar o acesso e a manutenção de uma Educação pública e de qualidade, que é um direito fundamental.


			Esses são sujeitos carregados de potencialidades, de vivências e experiências de luta, resistência e exploração. Dentro dessa ideia, Miguel Arroyo é central ao nos chamar a atenção para os itinerários coletivos que esses trabalhadores e trabalhadoras percorrem cotidianamente. Diz o autor que a


			EJA é espaço-tempo desses coletivos, assim como são os movimentos sociais, o trabalho, a fila, a estação, o ônibus. Espaços vividos pelos coletivos que os vivem. Espaços sociais dos coletivos sociais, raciais, sexuais, de coexistência de identidades, de condições e resistências de classe, gênero, raça. A identidade da educação de pessoas jovens e adultas vem dessa coexistência, encontro, confluência dessas identidades coletivas.12


			Os educandos e educandas da EJA desempenham as mais diversas ocupações e situações, como costureiras, pedreiros, motoristas, donas de casa, manicures, diaristas, lavadeiras, autônomos, comerciários, vigilantes, desempregados, mães adolescentes e outros mais. Jaqueline Ventura é precisa ao afirmar que 


			reconhecer que o educando da EJA é o centro a ser considerado para entender a educação, impõe aprofundar a relação entre esta última, o mundo do trabalho e as características da classe trabalhadora de hoje.13 


			E o princípio aqui compreendido baseia-se na ideia de classe como “relação”.14 Como afirma Edward Palmer Thompson,


			a classe acontece quando alguns homens, como resultado de experiências comuns (herdadas e partilhadas), sentem e articulam a identidade de seus interesses entre si, e contra outros homens cujos interesses diferem (e geralmente se opõe) dos seus.15


			Ao partirmos da compreensão de uma EJA da classe trabalhadora, provoca-nos assimilar as trajetórias desses sujeitos. Carregados de conhecimentos e experiências, eles voltam aos bancos da escola, ou pisam pela primeira vez, em busca de ampliação de possibilidades de trabalho, com uma qualificação melhor, ou procuram no ambiente escolar um espaço de sociabilidade e extensão do saber. Portanto, ao marcarmos uma posição de uma EJA sob a perspectiva de classe, compreendemos, assim como Ventura em suas palavras, que não podemos


			ignorar as diversidades decorrentes de gênero, geração, raça e etnia, mas perceber que, ao lado das explorações e das expropriações pelo lugar que ocupam na sociedade, os estudantes da Educação de Jovens e Adultos são atingidos por opressões e discriminações variadas.16


			Não obstante, vale ressaltar que as opressões e discriminações são resultados de um processo histórico. A História, o Trabalho e a Educação são centrais.


			Pensando na educação com adultos, Thompson chama a atenção para a necessidade da percepção, por parte do docente, das experiências trazidas pelos alunos. Para o autor inglês:


			toda educação que faz jus a esse nome envolve a relação de mutualidade, uma dialética, e nenhum educador que se preze pensa no material a seu dispor como uma turma de passivos recipientes de educação.17


			Desta maneira, o ofício do educador, que tem a perspectiva da experiência como eixo central ético-político, e do historiador, que norteia seu trabalho também dentro dessa concepção, fortificam tanto o trabalho docente como o objeto de investigação. Essa mutualidade que Thompson aborda é determinante para a concretização de uma relação entre aluno/docente e objeto/historiador, desconstruindo uma ideia de passividade dos dois agentes. Para o autor marxista:


			homens e mulheres também retornam como sujeitos, dentro deste termo – não como sujeitos autônomos, “indivíduos livres”, mas como pessoas que experimentam suas situações e relações produtivas determinadas como necessidades e interesses e como antagonismos, e em seguida “tratam” essa experiência em sua consciência e sua cultura [...] das mais complexas maneiras.18


			De certa forma, nesta pesquisa agora publicada, procurei dialogar com os dois campos de atuação, porque a centralidade da EJA é o trabalho e este livro versa sobre trabalhadores. A história dos sujeitos da EJA também faz parte da história da luta de classes. Embora não sejam o objeto de estudo desta pesquisa, esses trabalhadores alunos da EJA influenciaram e ajudaram a construir as percepções, angústias e modos de interpretar o mundo deste historiador que vos escreve. De certo modo, este trabalho também diz respeito a eles.


			Ao mesmo tempo que há uma construção de uma relação entre as partes, há uma outra questão que pode permear o trabalho do pesquisador, que leva em consideração a conjuntura política em que ele se encontra circunscrito. Como aponta Gaudêncio Frigotto, a


			compreensão crítica da realidade é condição fundamental, mas não suficiente, para a superação das determinações da desigualdade social e educacional. A tarefa concomitante se dá no terreno da práxis. Na ação política, portanto. Neste âmbito, os desafios não são menores.19


			Assim, considero fundamental que, ao conhecermos a história da práxis de trabalhadores e trabalhadoras, possamos desenvolver formas de compreensão da luta empreendida por esses sujeitos, para que consigam mudar o Brasil a partir dos de baixo, ou seja, pela ação direta da classe trabalhadora brasileira. Atualmente, e talvez ao longo de toda a História, nós, trabalhadores, estamos sendo atacados de todos os lados e esses ataques têm como alvo os direitos conquistados pela classe trabalhadora.


			Chamo a atenção para a epígrafe que precede esta introdução. O poema “Perguntas de um trabalhador que lê”, do autor alemão Bertolt Brecht, publicado em 1935, é uma poesia que tem o sujeito trabalhador como agente da inquietação e da pergunta sobre a ausência de sua história e da história da classe trabalhadora nas narrativas hegemônicas. Pensar esse poema nos proporciona tecer um diálogo entre os estudos sobre os mundos do trabalho e a educação de jovens e adultos trabalhadores.


			Nosso objetivo aqui é provocar uma inquietação, já que ela é uma das forças motoras que move a classe trabalhadora. É chamar a atenção para a necessidade de uma articulação entre os mais diversos campos de luta, seguindo um caminho sugerido por Fabiane Popinigis e Paulo Cruz Terra em um artigo no qual discutem o campo da historiografia da história social do trabalho e os espaços que são instituídos para os debates. Para os autores, torna-se urgente levar adiante e priorizar o debate sobre a história pública, o diálogo com a sociedade e os movimentos sociais, a escola e as comunidades, para a construção e circulação do conhecimento produzido, num momento de desafio à produção científica, às instituições democráticas e à própria universidade pública.20


			De toda forma, nem a História, nem a Educação dão conta sozinhas da mudança radical. Se partirmos do princípio de que o capitalismo é irreformável e de que carecemos de uma educação para além do capital, como sacramenta István Meszáros,21 devemos nos instigar a tentar construir mecanismos, reflexões e propostas para uma História para além do capital.


			Estrutura


			Tendo em vista as questões expostas acima, este livro foi dividido em quatro capítulos que versam sobre a organização, ação e luta dos trabalhadores do petróleo a partir do seu Sindicato.


			Para compreendermos o que circunda os petroleiros de Mauá, busco no Capítulo I tratar das questões acerca do movimento sindical no ABC, com enfoque na articulação dos petroleiros, procurando averiguar quais eram os espaços de prática sindical dessa categoria na região. Conjuntamente a tais demandas, mostro brevemente o desenvolvimento da indústria do petróleo no Brasil e como a Refinaria e Exploração de Petróleo União se constituiu como a maior empresa petrolífera privada do país. Deste modo, concluo que foi a partir das práticas da empresa, no que concerne à políticas de bem-estar, que se originou uma conjuntura para que a Refinaria progredisse na ação de fundar a entidade de classe dos petroleiros.


			No Capítulo II, discuto o desenrolar das atividades do Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Destilação e Refinação de Petróleo de Mauá de forma autônoma e separada dos interesses da Refinaria União, apontando o processo formativo dos petroleiros a partir de suas experiências conjuntas como militantes sindicais, ao mesmo tempo que passam a compreender, juntamente com os outros sindicatos do petróleo, a necessidade de efetivar um projeto sincrônico pela encampação das refinarias particulares pela Petrobras.


			O Capítulo III trata do desenvolvimento do projeto de estatização das empresas privadas do petróleo, no que tange às constituições de redes de sociabilidade, solidariedade e apoio dos sindicatos do petróleo em prol do projeto nacional dos petroleiros, expondo que a ideia de efetivação do Monopólio Integral do Petróleo pela petrolífera estatal foi construída e efetuada pelos trabalhadores em questão e suas respectivas entidades.


			O Capítulo IV versa sobre o processo final de consolidação da classe petroleira no movimento sindical brasileiro, a preparação e eclosão de uma greve pela encampação, ocorrida entre o final de outubro e começo de novembro de 1963, efetuada pelos petroleiros de Mauá, dialogando com os outros sindicatos do petróleo que levaram a cabo um movimento paredista em apoio e solidariedade aos operários da Refinaria União. Este capítulo se encerra com o início do fim do movimento da militância petroleira através da intervenção na entidade, imposta pelo regime golpista de 1964, e das demissões dos petroleiros que entram em greve no final de 1963.


			Com este trabalho, transformado agora em livro, pretendo contribuir com a elucidação dos caminhos percorridos pelos trabalhadores e trabalhadoras do petróleo, que iniciavam seus percursos como movimento através das experiências compartilhadas entre si e que, por sua vez, colocaram-se como sujeitos da história da classe operária brasileira.
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